
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3036763 - PR (2025/0335805-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADO : MILTON LUIZ CLEVE KUSTER - PR007919
AGRAVADO : EVA GONCALVES
ADVOGADOS : DANILO PIANCÓ ROSAS - PR069520

FERNANDO MANOEL LICKS DE PAIVA - PR100858

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. LIQUIDAÇÃO
DESNECESSÁRIA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, sob fundamento de incidência da
Súmula 7 do STJ.
2. A parte agravante sustenta que o recurso preenche os
requisitos necessários ao conhecimento e provimento, alegando
violação ao artigo 509 do Código Civil e a inaplicabilidade das
Súmulas 5 e 7 do STJ. Pleiteia a reforma das decisões das
instâncias ordinárias que entenderam pela desnecessidade da
abertura da fase de liquidação de sentença em ação revisional de
contrato bancário.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a abertura da
fase de liquidação de sentença em ação revisional de contrato
bancário é necessária, considerando que os cálculos do montante
exequendo podem ser realizados por simples dedução aritmética,
conforme entendimento das instâncias ordinárias.
III. Razões de decidir
4. A Súmula 7 do STJ impede o reexame de fatos e provas
em sede de recurso especial, sendo inviável a revisão do
quadro fático-probatório estabelecido pelas instâncias ordinárias.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme quanto
à prescindibilidade da liquidação de sentença nos casos em que
os critérios para apuração dos valores devidos estão previstos no
título judicial, sendo suficiente a elaboração de cálculos aritméticos.
6. A Corte de origem adotou entendimento alinhado à
jurisprudência do STJ, atraindo a incidência da Súmula 83 do STJ,
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que impede o conhecimento do recurso especial pela divergência
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da
decisão recorrida.
IV. Dispositivo
7. Agravo em Recurso Especial não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.09/12/2025  15/12/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .16 de dezembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
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FERNANDO MANOEL LICKS DE PAIVA - PR100858

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. LIQUIDAÇÃO
DESNECESSÁRIA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, sob fundamento de incidência da
Súmula 7 do STJ.

2. A parte agravante sustenta que o recurso preenche os
requisitos necessários ao conhecimento e provimento, alegando
violação ao artigo 509 do Código Civil e a inaplicabilidade das
Súmulas 5 e 7 do STJ. Pleiteia a reforma das decisões das
instâncias ordinárias que entenderam pela desnecessidade da
abertura da fase de liquidação de sentença em ação revisional de
contrato bancário.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a abertura da
fase de liquidação de sentença em ação revisional de contrato
bancário é necessária, considerando que os cálculos do montante
exequendo podem ser realizados por simples dedução aritmética,
conforme entendimento das instâncias ordinárias.

III. Razões de decidir
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4. A Súmula 7 do STJ impede o reexame de fatos e provas
em sede de recurso especial, sendo inviável a revisão do
quadro fático-probatório estabelecido pelas instâncias ordinárias.

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme quanto
à prescindibilidade da liquidação de sentença nos casos em que
os critérios para apuração dos valores devidos estão previstos no
título judicial, sendo suficiente a elaboração de cálculos aritméticos.

6. A Corte de origem adotou entendimento alinhado à
jurisprudência do STJ, atraindo a incidência da Súmula 83 do STJ,
que impede o conhecimento do recurso especial pela divergência
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da
decisão recorrida.

IV. Dispositivo

7. Agravo em Recurso Especial não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, sob fundamento de incidência da Súmula 7 do STJ.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento, sustentando a violação ao artigo 509 do CC e a
inaplicabilidade das Súmulas 5 e 7 do STJ, pleiteando a reforma das decisões das
instâncias ordinárias que entenderam pela desnecessidade da abertura da fase de
liquidação de senteça em ação revisional de contrato bancário.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada não se manifestou.

É o relatório.

VOTO

 

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:
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[...] O Colegiado assim decidiu acerca da liquidação:

“No mérito, cinge-se a controvérsia recursal em verificar o acerto
ou desacerto da decisão interlocutória que indeferiu o pedido de
instauração da fase de liquidação para aferição do montante
exequendo. Por sua vez, a parte agravante aduz que os cálculos
do montante exequendo, em demanda de revisão de contrato
bancário, são de natureza complexa e não podem ser efetuados
pela simples dedução aritmética do valor cobrado ilicitamente pela
quantia ajustada dentro dos parâmetros do título executivo judicial.
Em que pesem as razões recursais, merece ser mantida hígida a
decisão interlocutória recorrida. Isso porque a abertura da fase de
liquidação de sentença nas ações revisionais de contrato bancário
é condicionada à demonstração de notável dificuldade na
realização dos cálculos contábeis-financeiros do quantum
exequendo, inexistindo espécie de presunção de complexidade do
cálculo pela simples natureza do litígio subjacente. No caso dos
autos, verifica-se que o título executivo judicial (mov. 71.1/autos de
origem) reconheceu a abusividade do montante dos juros
remuneratórios previsto nos contratos questionados e determinou
a repetição simples do indébito (...). Sendo assim, para a
composição do quantum exequendo bastaria que a parte
interessada realizasse o recálculo das prestações mensais pagas
a maior, deduzindo-se o valor dos juros abusivos.

(...)

Destarte, o recurso não comporta provimento, ao que deve ser
mantida a decisão recorrida em seus próprios termos.” (fls. 03/04,
mov. 23.1, acórdão de Agravo de Instrumento)

Nesse passo, para se concluir em sentido contrário ao que ficou
consignado no acórdão recorrido seria necessário o revolvimento do
conjunto fático-probatório dos autos, o que se revela defeso em sede de
recurso especial ante a incidência da  Confira-se: Súmula 7/STJ.

“(...) Tendo o Tribunal bandeirante entendido pela imprescindível
necessidade de liquidação do julgado, com amparo no contexto
fático-probatório, a revisão do julgado, com o consequente
acolhimento da pretensão recursal, especialmente no que se
refere a liquidação da multa contratual, demandaria,
necessariamente, o reexame da prova, o que não se admite no
âmbito do recurso especial, ante o óbice da Súmula n.º 7 do STJ.
(...)”. (R Esp n. 1.750.598 /SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em  D Je de 9/5/2023,  11/5/2023)
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“(...) 5. No mais, aferir se a liquidação de sentença depende, de
fato, apenas de simples cálculo aritmético, como defendido nas
razões recursais, demanda reexame probatório, o que é vedado
pela  6. Agravo Interno provido para conhecer do Súmula 7/STJ.
Agravo do  do CPC e negar provimento ao Recurso art. 1.042
Especial.” (AgInt no AR Esp n. 2.188.688/MA, relator Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em  D Je de 6/3/2023,
27/3/2023)

Por fim, quanto ao pedido de concessão de efeito suspensivo ao
recurso, a orientação consolidada pela Corte Superior é no sentido de
que “é medida excepcional e somente é possível se preenchidos,
cumulativamente, os seguintes requisitos: demonstração do periculum in
mora e a caracterização do fumus boni iuris” (AgInt na PET na Pet n.
14.017/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em

 D Je de . No caso em tela, como o recurso12/4/2021,  15/4/2021)
especial foi inadmitido, o pleito se encontra prejudicado.

III –Diante do exposto, com fundamento na aplicação da súmula 7, do
Superior Tribunal de  Justiça, inadmito o recurso especial.

Intimem-se.

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela Súmula nº 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 489
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado
em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.627.058/MG,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF,
POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO STF.
PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.
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2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.662.287/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/10/2024,  30/10/2024.

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE
DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC (ART. 544, § 4º, I, DO ART. 932,
CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado
em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da
respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e
284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento
dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do
exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar
ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.

 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Não obstante, a análise dos autos indica que a Corte de origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a
incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. A ÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO
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EM FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. LIQUIDAÇÃO.
DESNECESSIDADE. MEROS CÁLCULOS ARITMÉTICOS. DECISÃO
DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA

 REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.SÚMULA 83/STJ.  SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme quanto à
prescindibilidade da liquidação de sentença nos casos em que os
critérios para a apuração dos valores devidos estão previstos no
título judicial, sendo suficiente a elaboração de meros cálculos
aritméticos para se chegar ao valor devido.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado, acerca da suficiência
de cálculos aritméticos para se determinar o valor devido no
presente caso, exige o reexame de fatos e provas, o que é vedado
em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

(  relator Ministro Humberto Martins, TerceiraAREsp n. 2.936.263/SC,
Turma, julgado em  DJEN de ) 18/8/2025,  22/8/2025.

 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO REVISIONAL EM FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
LIQUIDAÇÃO POR ARBITRAMENTO. DESNECESSIDADE.
CONDENAÇÃO QUE DEPENDE DE MERO CÁLCULO ARITIMÉTICO.
ENTENDIMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA
COM O DESTA CORTE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA

 DISSÍDIO JURISPRUDENCIALDA SÚMULA N. 7 DO STJ.
PREJUDICADO ANTE A INCIDÊNCIA DO ÓBICE SUMULAR. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. O recurso especial não merece prosperar quando o acórdão recorrido
está em consonância com a jurisprudência do STJ. Incidência da Súmula
n. 83 do STJ.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz
incidir o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

3. Não é possível o conhecimento do recurso especial interposto
pela divergência jurisprudencial na hipótese em que o dissídio é
apoiado em fatos, e não na interpretação da lei.
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4. Agravo conhecido para não prover o recurso especial.

(  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,AREsp n. 2.869.945/PR,
julgado em  DJEN de ) 18/8/2025,  21/8/2025.

 

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice
da  exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior Súmula n. 83/STJ
Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez. Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.  § ART. 544,
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a
justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não
ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da  a alegação Súmula nº 83/STJ,
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com
a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente
demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência
desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes aos referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 238.064/RJ,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  Grifo 7/8/2014,  18/8/2014.
Acrescido)

 

Por conseguinte, a análise das razões recursais indica que, embora
afirme o adequado superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz
precedente contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de
reanálise fático-probatória.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte agravante, no
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importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de art. 85,
Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e
3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.036.763 / PR
Número Registro: 2025/0335805-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00148438420228160031 00852414720258160000 01123749820248160000 1123749820248160000
148438420228160031 852414720258160000 85241472025816000000148438420228160031

Sessão Virtual de  a 09/12/2025  15/12/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADO : MILTON LUIZ CLEVE KUSTER - PR007919
AGRAVADO : EVA GONCALVES
ADVOGADOS : DANILO PIANCÓ ROSAS - PR069520

FERNANDO MANOEL LICKS DE PAIVA - PR100858

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO - JUROS DE MORA - 
LEGAIS / CONTRATUAIS - LIMITAÇÃO DE JUROS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 09/12/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 15/12/2025,
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 15 de dezembro de 2025
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